
ESTADO DA PARAÍBA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Apelação Cível nº 0012073-70.2013.815.2001 
Relator: Des. José Aurélio da Cruz
Apelante: José Carlos Correa de Araújo e outro. 
Advogado: Diogo Vinicius Hipolito E S Moreira.
Apelado: MRV Engenharia e Participantes S/A e outro.

 DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
COMISSÃO  DE  CORRETAGEM.  PREVISÃO
EXPRESSA  EM  CONTRATO.  LEGALIDADE  NA
COBRANÇA.  INEXISTÊNCIA  DE  ATO  ILÍCITO.
DANOS  MORAIS  AUSENTES.  RECURSO
MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557,  CAPUT,  DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.

 É  legítima  a  cobrança  da  comissão  de
corretagem  do  consumidor,  desde  que,  prévia  e
expressamente, pactuada. Precedentes do STJ. 

 Na hipótese dos autos, o Contrato de Promessa
de Compra e Venda de Unidade Imobiliária (fls. 20/26),
prevê expressamente que o pagamento da comissão
de corretagem ficaria a cargo do adquirente do imóvel
(item 3.3,  fls.  20),  com descrição exata da verba de
corretagem,  assinados  pelo  consumidor,  implicando
em ciência inequívoca do valor pago e sua finalidade.
Dever de informação suficientemente atendido. 

- Prescreve  o  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo  Civil  que  o  Relator  negará  seguimento  a
recurso  manifestamente inadmissível,  ou  ainda,  em
confronto com jurisprudência dominante do respectivo
Tribunal ou de Tribunal Superior, dispensando que o
recurso seja julgado no colegiado.
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VISTOS, etc.

Cuida-se de recurso de apelação interposto por JOSÉ CARLOS
CORREA DE ARAÚJO e outra em face da sentença (fls. 71/72) que, nos autos
da Ação Declaratória de Nulidade de Cláusula  Contratual  c/c  Repetição de
Indébito  c/c  Indenização  por  Danos  Morais,  judicializada  em face  da  MRV
ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A e outra, julgou improcedente o pedido
deduzido na exordial, sob o fundamento de que o contrato pactuado faz clara
menção  acerca  da  responsabilidade  do  adquirente  pelo  pagamento  da
corretagem.

Irresignados,  os  promoventes  interpuseram  recurso  de
apelação. Em suas razões recursais (fls. 76/95), defendem a ilegalidade na
cobrança da comissão de corretagem feita pela recorrida, vez que o serviço de
corretagem  deve  ser  suportado  exclusivamente  pelo  vendedor  e  não  pelo
adquirente. Argumentou, ainda, não ter sido previamente informado acerca da
aludida cobrança, sendo, portanto, ilegal, devendo seu valor ser restituído em
dobro,  bem  assim  serem  indenizador  em  danos  morais.  Pugnou  pelo
provimento do recurso com a consequente reforma da sentença.

Sem contrarrazões.

Com vista dos autos, a Douta Procuradoria de Justiça pugnou
pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória, ante a ausência de
interesse  público  primário  que  enseje  a  intervenção  obrigatória  do  Órgão
Ministerial (fls. 103/104 verso).

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO.

Conheço  do  apelo,  porquanto  presentes  os  requisitos
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal.

Sem preliminares ou prejudicial de mérito, passo ao exame do
apelo. 

A matéria devolvida no presente recurso  consiste em perquirir
acerca da legalidade na cobrança de corretagem expressamente contratada
pelo  promitente  comprador,  bem  assim  danos  morais  em  decorrência  da
alegada cobrança. 

É incontroverso o pagamento da comissão de corretagem pelo
consumidor, restando controvertido, apenas, a regularidade de tal cobrança.

O  Código  de  Defesa  do  Consumidor (CDC),  garante  ao
contratante  informação  detalhada  sobre  o  produto  ou  serviço  que  lhe  é
oferecido (art. 6º, III).  Veja-se:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

[…]
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III - a informação adequada e clara sobre os diferentes
produtos  e  serviços,  com  especificação  correta  de
quantidade,  características,  composição,  qualidade e
preço, bem como sobre os riscos que apresentem; (grifei).

Na hipótese dos autos, o Contrato de Promessa de Compra e
Venda  de  Unidade  Imobiliária  (fls.  20/26),  prevê  expressamente  que  o
pagamento da comissão de corretagem ficaria a cargo do adquirente do imóvel
(item 3.3,  fls.  20),  com descrição exata da verba de corretagem, assinados
pelo consumidor, implicando ciência inequívoca do valor pago e sua finalidade.
Dever de informação suficientemente atendido. 

Nesse cenário, cumpre esclarecer que é legítima a cobrança da
comissão  de  corretagem  do  consumidor,  já  que,  prévia  e  expressamente,
pactuada, uma vez que a legislação de regência da atividade de corretagem
não estabelece limitação, havendo liberdade de contratar. 

Nessa esteira, é a jurisprudência uníssona do STJ: 

RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.493.925  -  DF  (2014/0279315-5)
RELATOR  :  MINISTRO  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA
RECORRENTE : ZELMA MOREIRA MERECHIA ADVOGADO :
JANAÍNA  MACÊDO  NEVES  RECORRIDO  :  JFE10
EMPREENDIMENTOS  IMOBILIARIOS  LTDA  ADVOGADOS  :
GUILHERME  SUEKI  CARDOSO  YOSHINAGA  JAQUELINE
MARQUES TORO ARAUJO E OUTRO (S) DECISÃO Trata-se
de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105,
inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, contra acórdão
proferido  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito  Federal  e  dos
Territórios  assim ementado:  "APELAÇÃO CÍVEL.  COMPRA E
VENDA  DE  IMÓVEL.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.  CADEIA
FORNECEDORA. COMISSÃO DE CORRETAGEM. PREVISÃO
EXPRESSA  EM  CONTRATO.  LEGALIDADE.  SENTENÇA
REFORMADA. 1 .Tem legitimidade passiva para figurar em ação
que pretende discutir cláusulas de contrato de compra e venda
de bem imóvel a construtora que participou em conjunto com
empresa de corretagem na mesma cadeia de fornecimento do
bem ao adquirente. 2 .É legal o pagamento de comissão de
corretagem pelo comprador quando livremente pactuou que
arcaria  com tal  encargo.  3  .Sentença reformada para julgar
improcedente o pedido de restituição de valor pago a título de
comissão de corretagem" (fl.  177). [...]: Quanto à cobrança de
comissão  de  corretagem,  merece  acolhimento  o  pedido  de
reforma,  pois,  ao  contrário  do  determinado  na  sentença,  o
pagamento do valor a este título foi livremente pactuado entre as
partes, sendo que a compradora assumiu que arcaria com tal
pagamento,  fato  comprovado  pelo  contrato  firmado  com  a
corretora em suas cláusulas 12.2 e 12.3 constantes da fl. 75/75-
v e pelo recibo de fl. 13 que faz expressa menção de se tratar de
recibo de comissão. Portanto, deve ser acolhida a alegação de
que a compradora contratou o serviço de corretagem e por esse
motivo deveria arcar com o pagamento a esse título, diante da
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evidente ciência do pagamento. Impõe-se a conclusão de que
não  há  qualquer  vício  na  avença,  não  merecendo  ser
estabelecida a repetição, e em dobro, do valor pago, seja por
ausência de amparo legal, seja em respeito ao princípio da boa-
fé que vincula os contraentes. Logo, não há qualquer ilegalidade
ou abusividade da cláusula  contratual  que impõe tal  ônus ao
comprador, pois não existe previsão legal que a impeça, sendo
de livre arbítrio dos contratantes dispor a seu respeito [...] (STJ -
REsp: 1493925 DF 2014/0279315-5, Relator: Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Publicação: DJ 25/03/2015).  

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº  681.014  -  DF
(2015/0061028-5)  [...]  DIREITO  DO  CONSUMIDOR,  CIVIL  E
PROCESSUAL CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL.  COMISSÃO  DE  CORRETAGEM.  OBRIGAÇÃO  DE
RESULTADO.  PAGAMENTO.  ÔNUS.  IMPUTAÇÃO  AO
CONSUMIDOR  ADQUIRENTE.  PREVISÃO  CONTRATUAL.
CLÁUSULA  ESPECÍFICA  E  OBJETIVA.  AUSÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO AS REGRAS CONSUMERISTAS. REPETIÇÃO DO
VERTIDO.  IMPOSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE  PASSIVA AD
CAUSAM. CONSTRUTORA CONDIÇÕES DA AÇÃO.  TEORIA
DA  ASSERÇÃO.  APLICABILIDADE.  JULGAMENTO
ANTECIPADO.  PROVA  ORAL.  IRRELEVÂNCIA.
INDEFERIMENTO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO
CARACTERIZADO.  AGRAVO  RETIDO  DESPROVIDO.  [...]
Portanto,  a  forma  pela  qual  restara  imposto  o  ônus  ao
consumidor  no  contrato,  guarda  perfeita  harmonia  com  a
legislação consumerista, especialmente o disposto nos artigos
46 e 51, inciso IV. Confira-se, a propósito, a redação inserta no
artigo  46  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor:  'Art.  46.  OS
contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão
os consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar
conhecimento  prévio  de  seu  conteúdo,  ou  se  os  respectivos
instrumentos  forem  redigidos  de  modo  a  dificultar  a
compreensão  de  seu  sentido  e  alcance.'  Consoante
acentuado, as cláusulas contratuais foram suficientemente
claras ao imputar  ao consumidor o ônus de arcar com a
comissão  de  corretagem.  Essa  imputação  de  encargo,
conquanto  ordinariamente  afetada  ao  vendedor,  não  se
reveste,  outrossim,  de  ilegalidade,  pois  deriva  do
expressamente convencionado. [...] (AgRg Ag 444.419/GO e
AgRg  REsp  225.348/SP).  4  -  Agravo  Regimental  conhecido,
porém,  desprovido.  (AgRg  no  Ag  518.963/RS,  Rel.  Ministro
JORGE  SCARTEZZINI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
24/08/2004,  DJ  04/10/2004,  p.  306)  Ante  o  exposto,  nego
provimento  ao  agravo  em  recurso  especial.  Publique-se.
Brasília,  29  de  abril  de  2015.  MINISTRO  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, Relator (STJ   , Relator: Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE) [grifos de agora].

Assim, sendo legítima a cobrança da comissão de corretagem,
não há que se falar em danos morais, posto que, ausente ato ilícito, inexistem
dano moral indenizável, o que afasta a pretensão autoral.
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Nesse sentido:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº  684.373  -  MG
(2015/0074251-0) […]. Não há falar na responsabilidade civil
da ré, decorrente da suspensão do serviço de telefonia, eis
que agiu em exercício regular do direito.[...]. Nesse sentido,
decidiu  a  Segunda  Seção  em  caso  semelhante  ao  dos
presentes  autos:  AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS  E
MORAIS.  SERVIÇO  DE  TELEFONIA CELULAR.  ENVIO  DE
MENSAGENS  DE  CONTEÚDO  INDECOROSO  NÃO
SOLICITADAS  E  MEDIANTE  COBRANÇA.  OMISSÃO  DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  INEXISTÊNCIA.  REGRA  DE
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA  NÃO  APLICADA  PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO.
COMPROVAÇÃO  DA  MÁ-FÉ.  CABIMENTO.  VALOR  DA
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  REDUÇÃO.
DESCABIMENTO.[...].  Publique-se. Intimem-se. Brasília, 30 de
abril  de  2015.  Ministro  Og Fernandes  Relator  (STJ -  AREsp:
684373  MG  2015/0074251-0,  Relator:  Ministro  OG
FERNANDES, Data de Publicação: DJ 07/05/2015).

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 333.283 [...]: AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO POR COBRANÇA DE
DÉBITO  DECLARADO  INEXISTENTE  E  AMEAÇA  DE
SUSPENSÃO  DE  FORNECIMENTO  DOS  SERVIÇOS.
PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. RECURSO DA RÉ PROVIDO,
PREJUDICADO O DO AUTOR. O pedido de reparação por dano
moral  decorre  da  alegada  iniciativa  da  concessionária  em
realizar a cobrança de valores indevidos e, essencialmente, de
tentar desrespeitar medida liminar que lhe vedou a efetivação do
corte de fornecimento. O fato de a concessionária apresentar
a  sua  pretensão  judicialmente  não  lhe  confere
responsabilidade civil, por se tratar de exercício regular de
direito. […] (STJ - AREsp: 333283 SP 2013/0122697-9, Relator:
Ministro SÉRGIO KUKINA, Data de Publicação: DJ 04/12/2014)

 
DISPOSITIVO.

Em razão de todas as considerações tecidas acima, com fulcro
no artigo 557,  caput, do CPC,  NEGO SEGUIMENTO AO APELO, mantendo
incólumes todos os exatos termos da decisão vergastada.

P.I.

João Pessoa, 29 de outubro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                       RELATOR
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